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1 INTRODUÇÃO
Desenvolvida numa perspectiva 
multidisciplinar por professores e alunos dos 
Departamentos de Serviço Social e Ciências Sociais 
e Programa de Pós-graduação em Política Social 
da Universidade Federal do Espírito Santo - UFES, 
D SUHVHQWH SHVTXLVD H[DPLQRX GLYHUVRV DVSHFWRV
da Política de Assistência Social do Estado do 
Espírito Santo (concepção e conteúdo, gestão, 
¿QDQFLDPHQWRHRUoDPHQWRDOpPGRFRQWUROHVRFLDO
Coube ao Núcleo de Estudo dos Movimentos e 
Práticas Sociais - Nemps investigar o controle social 
democrático no âmbito dos conselhos gestores. Os 
resultados deste levantamento, especialmente a 





2V FDGDVWURV SURGX]LGRV SRU LQLFLDWLYD GD
Secretaria de Estado do Trabalho, Assistência 
e Desenvolvimento Social do Espírito Santo - 
SETADES discriminavam a composição de cada 
um dos conselhos municipais no ano de 2009. 
À exceção de Domingos Martins, Água Doce do 
Norte e Iconha, todos os demais 75 municípios do 
(VWDGRIRUQHFHUDPLQIRUPDo}HVDSDUWLUGDVTXDLVIRL
SRVVtYHO WUDoDUXPSHU¿OEDVWDQWHSUHFLVRVREUHRV
FRQVHOKRV -i R TXHVWLRQiULR GHVHQYROYLGR SURS{V
TXHVW}HVVREUHYiULRVDVSHFWRV UHODWLYRVjSROtWLFD
municipal de Assistência Social. O instrumento foi 
enviado por correio, aos municípios, e os gestores 
da área foram informados sobre o envio e os 
SUD]RV GH GHYROXomR 3DUD HVFODUHFHU G~YLGDV H
UHIRUoDURFRQYLWHGHSDUWLFLSDomRIRLUHDOL]DGDXPD
reunião com o Colegiado de Gestores Municipais da 
Assistência Social no Espírito Santo - COGEMASES. 
$ SURSRVWD GD SHVTXLVD WDPEpP IRL DSUHVHQWDGD
ao Conselho Estadual de Assistência Social - 
CONEAS e à Secretaria Estadual de Trabalho, 
Assistência e Desenvolvimento Social - SETADES. 
O levantamento sobre controle social incluiu 39 
TXHVW}HVVHQGRDEHUWDVHIHFKDGDV'HVVDV
 WUDWDYDP H[FOXVLYDPHQWH VREUH D TXHVWmR GD
representação e representatividade.  
$ SHVTXLVD IRL VXEPHWLGD H DSURYDGD SHOR
&RPLWrGHeWLFDHP3HVTXLVDGD8)(6Q
2VUHVSRQGHQWHVGRTXHVWLRQiULRDVVLQDUDPR7HUPR




orientações legais sobre o controle social na Política 
GH$VVLVWrQFLD6RFLDO(DLQGDSHVTXLVDELEOLRJUi¿FD
sobre o controle social na perspectiva democrática, 
HPDXWRUHV FRPR$YULW]HU 'DJQLQR 
Raichelis e Wanderley (2004), Teixeira (2000), 
&RUUHLD  EHP FRPR QRV TXH GLVFXWHP D
TXHVWmR GD UHSUHVHQWDomR H UHSUHVHQWDWLYLGDGH
como Correia (2005), David (2005), Labra (2002), 
/FKPDQQ<RXQJ(VVDVIRQWHV
ELEOLRJUi¿FDVHGRFXPHQWDLVVRPDGDVDRVGHEDWHV
H UHXQL}HV GR JUXSR GH SHVTXLVD H DRV FRQWDWRV
FRPFRQVHOKHLURVQDVGLYHUVDVR¿FLQDVRUJDQL]DGDV
SHOR1HPSVDMXGDUDPQRVDWUDoDUXPTXDGURFRP
DV SULQFLSDLV TXHVW}HV UHODWLYDV j SDUWLFLSDomR H
representação da sociedade civil nos conselhos 
municipais de Assistência Social do Espírito Santo.   
No desenvolvimento deste artigo, inicialmente 
apresentamos a concepção de controle social 
democrático - hoje garantido legalmente - e os 
GHVD¿RV FRORFDGRV SDUD R VHX H[HUFtFLR HP
especial na Política Nacional de Assistência Social 
 31$6 (QWUH HVVHV GHVD¿RV HQFRQWUDVH R GD
representação da sociedade civil nos espaços 
LQVWLWXFLRQDOL]DGRV GH FRQWUROH VRFLDO $ VHJXQGD
parte do artigo apresenta os dados empíricos 
obtidos e discute a sua implicação na elaboração e 
implementação da política e na própria garantia do 
direito à Assistência Social.
2 CONTROLE SOCIAL, REPRESENTAÇÃO E 
REPRESENTATIVIDADE
O controle social  sobre as ações do Estado é 
garantido pela Constituição brasileira de 1988. Em 
DRUHD¿UPDUD$VVLVWrQFLD6RFLDOFRPR³GLUHLWR
do cidadão e dever do Estado”, a Lei Orgânica - 
/2$6GH¿QLXFRPRXPDGHVXDVGLUHWUL]HVD
Participação da população, por meio 
GH RUJDQL]Do}HV UHSUHVHQWDWLYDV QD
formulação das políticas e no controle 
GDVDo}HVHPWRGRVRVQtYHLV%5$6,/
1993). 
De caráter permanente e composição paritária 
entre governo e sociedade civil, os conselhos são 
indicados como as instâncias deliberativas desse 
VLVWHPD GHVFHQWUDOL]DGR H SDUWLFLSDWLYR %5$6,/
1993). No desenho da composição do Conselho 
Nacional (formato replicado nas demais instâncias), 
QRDUWLJRD/2$6GH¿QLXTXHDSDUWLFLSDomRGD
sociedade civil seria formada por representantes 
GRVXVXiULRVRXGHRUJDQL]Do}HVGHXVXiULRVGDV
HQWLGDGHV H RUJDQL]Do}HV GH$VVLVWrQFLD 6RFLDO H
GRVWUDEDOKDGRUHVGRVHWRUUHVVDOWDQGRDLQGDTXH
os mesmos seriam escolhidos em foro próprio sob 
¿VFDOL]DomRGR0LQLVWpULR3~EOLFR)HGHUDO
Em 2004, baseada na Constituição Federal e 
na LOAS, a Política Nacional de Assistência Social 
UHD¿UPDRFRQWUROHVRFLDOFRPR
Instrumento de efetivação da 
participação popular no processo 
de gestão político-administrativa-
¿QDQFHLUD H WpFQLFRRSHUDWLYD FRP
FDUiWHU GHPRFUiWLFR H GHVFHQWUDOL]DGR
%5$6,/S
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E indica os conselhos e as conferências como 
Os espaços privilegiados onde se 
efetivará essa participação [...] não 
VHQGR QR HQWDQWR RV ~QLFRV Mi TXH
outras instâncias somam força a esse 
SURFHVVR%5$6,/S
(P  D 1RUPD 2SHUDFLRQDO %iVLFD
12%68$6 UHD¿UPRX R FDUiWHU ³GHPRFUiWLFR H
participativo de gestão e de controle social” como 
XP GRV SULQFtSLRV RUJDQL]DWLYRV GR 6LVWHPDÒQLFR
GH $VVLVWrQFLD 6RFLDO  68$6 R TXH LPSOLFDYD D
necessidade de
>@SXEOLFL]DomRGHGDGRVHLQIRUPDo}HV
referentes às demandas e necessidades, 
GD ORFDOL]DomR H SDGUmR GH FREHUWXUD
dos serviços de Assistência Social; 
canais de informação e de decisão 
FRP RUJDQL]Do}HV VRFLDLV SDUFHLUDV
submetidos a controle social, por meio 
de audiências públicas; mecanismos de 
audiência da sociedade, dos usuários, 
GH WUDEDOKDGRUHV VRFLDLV >@ %5$6,/
2005, p. 14).
Os conselhos municipais de Assistência 
Social - CMAS têm como principais atribuições: 
D GHOLEHUDomR H D ¿VFDOL]DomR GD H[HFXomR GDV
SROtWLFDV H GH VHX ¿QDQFLDPHQWR HP FRQVRQkQFLD
FRP DV GLUHWUL]HV SURSRVWDV SHODV FRQIHUrQFLDV
(nos distintos níveis); a aprovação do plano; e a 
apreciação e aprovação da proposta orçamentária 
para a área e do plano de aplicação do fundo. Eles 
QRUPDWL]DP GLVFLSOLQDP DFRPSDQKDP DYDOLDP
H ¿VFDOL]DP RV VHUYLoRV GH $VVLVWrQFLD 6RFLDO
SUHVWDGRV SHOD UHGH VRFLRDVVLVWHQFLDO GH¿QHP RV
SDGU}HVGHTXDOLGDGHGHDWHQGLPHQWRHHVWDEHOHFHP
RVFULWpULRVSDUDRUHSDVVHGHUHFXUVRV¿QDQFHLURV
%5$6,/  6mR WDPEpP UHVSRQViYHLV SHOD
elaboração do plano municipal de Assistência Social 
e pelo acompanhamento de sua execução.
'HDFRUGRFRP$YULW]HUHVWDVIRUPDV
LQVWLWXFLRQDOL]DGDV GH SDUWLFLSDomR DODUJDUDP R
SUHVVXSRVWRGHPRFUiWLFRQR%UDVLOHLQVWDXUDUDPXP
PRGHORKtEULGRGHGHPRFUDFLDHPTXHSDUWLFLSDomR
e representação se articulam e se complementam. 
Entretanto, o controle social tem sido concebido 
também como mecanismo de cooperação, de 
colaboração, de consenso entre diferentes 
interesses. Transformando o espaço de participação 
em lócus de cooptação da sociedade civil pelo poder 
público. 
Para Correia (2006), o exercício do controle 
social na gestão de políticas públicas ocorre através 
de disputa entre as classes pela hegemonia na 
sociedade civil e no Estado. Essa análise tem 
como referência teórica o conceito gramsciano de 
(VWDGR DPSOLDGR HP TXH R DXWRU FRQVLGHUD TXH
os modernos Estados capitalistas são constituídos 
pelos aparatos de repressão, contenção e controle 
GRV FRQÀLWRV VRFLDLV H VLPXOWDQHDPHQWH SHORV
aparatos de produção e reprodução de consensos. 
(GRAMSCI, 2002). 
Assim, os conselhos gestores constituem-
se espaços contraditórios, de luta entre diferentes 
projetos e interesses divergentes. Ao mesmo 
WHPSR HP TXH R (VWDGR DPHQL]D R FRQÀLWR HQWUH
as classes, incorporando reivindicações dos 
PRYLPHQWRV RUJDQL]DGRV SRVVLELOLWD R H[HUFtFLR
do controle democrático sobre suas ações. Essa 
SHUVSHFWLYDFRORFDFRPRGHVD¿RDOXWDSHODJDUDQWLD
da representação dos usuários e dos movimentos 
VRFLDLVRUJDQL]DGRV
A sociedade civil não é um bloco homogêneo, 
é diversa e plural, possui projetos políticos distintos, 
HP TXH VXMHLWRV FROHWLYRV GLVSXWDP YLV}HV GH
PXQGR UHFXUVRV H SRGHU2V WUrV VHJPHQWRV TXH
representam a sociedade civil nos conselhos de 
Assistência Social são muito diferentes entre si. 
A prevalência de entidades de Assistência Social 
TXH RSHUDP VHUYLoRV H Do}HV GR (VWDGR FRORFD
HP[HTXHDUHSUHVHQWDomRGRVXVXiULRVTXHDOpP
da baixa participação e protagonismo, são, muitas 
YH]HVUHSUHVHQWDGRVSRUHVVDVHQWLGDGHVTXHQmR
defendem, necessariamente, seus interesses, mas 
RV GH VXDV RUJDQL]Do}HV 2X VHMD QHP VHPSUH
RV LQWHUHVVHV GRV XVXiULRV H GDV RUJDQL]Do}HV
prestadoras de serviços coincidem.
$SHVDU GD SULPD]LD GR(VWDGR QD FRQGXomR
das políticas públicas, a garantia dos interesses da 
maioria nos processos de decisão política, depende 
GDSDUWLFLSDomRGDVRFLHGDGHFLYLO2TXHVXS}H
A criação de uma cultura política 
TXH LQVWLWXD D DOWHULGDGH RX VHMD D
sociedade dotada de representação 
e protagonismo. (RAICHELIS; 
WANDERLEY, 2004, p. 11). 
Só assim haveria possibilidades de mudanças 




delegação para atuar em nome de outro ou de um 
JUXSR (QTXDQWR QD GHPRFUDFLD UHSUHVHQWDWLYD Ki
XPDUHODomRGHFRQ¿DQoDHQWUHHOHLWRUHVHSROtWLFRV
H[SUHVVDSRUPHLRGRYRWRSDUDTXHHVWHVH[HUoDP
em seu nome funções legislativas e executivas, 
na democracia participativa a representação é 
associada à participação dos eleitores por meio de 
VXDVSUySULDVRUJDQL]Do}HVSRLVRVUHSUHVHQWDQWHV
são escolhidos ou eleitos em fóruns próprios, para 
falar em nome do segmento e o representante tem 
um compromisso com esse segmento deve ouvi-lo, 
repassar as informações e respeitar a posição da 
maioria. 
Como princípio democrático, a representação 
é autônoma, portanto, as ideias defendidas pelo 
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conselheiro devem ser coerentes com o segmento 
TXHRHVFROKHX$UHSUHVHQWDWLYLGDGHGRFRQVHOKHLUR
isto é, o reconhecimento e legitimidade de sua 
representação, é um elemento importante. Implica 
o comprometimento do conselheiro com a sua 
RUJDQL]DomR GH RULJHP D UHDOL]DomR GH GHEDWHV
consultas, repasse de informações, prestação de 
contas do desempenho do mandato, consulta sobre 
as deliberações, articulação entre representantes 
e representados para construção da agenda das 
políticas sociais, bem como a consolidação de 
compromissos políticos e éticos.
Contudo, o exercício deste tipo de 
representatividade não tem sido uma tarefa 
IiFLO 3DUD 7HL[HLUD  S  Ki XP Gp¿FLW
GH UHSUHVHQWDWLYLGDGH WHQGR HP YLVWD TXH DV
RUJDQL]Do}HV TXH D UHSUHVHQWDP QHP VHPSUH
tomam decisões coletivas, com o risco de se 
UHSURGX]LU QR FRQVHOKR RV YtFLRV WUDGLFLRQDLV GD
UHSUHVHQWDomR SDUODPHQWDU 8PD GDV GL¿FXOGDGHV
LGHQWL¿FDGDV p D UHODomR HQWUH RV UHSUHVHQWDQWHV
e suas bases. Estudos em conselhos de saúde 
TXH DQDOLVDP D UHODomR HQWUH UHSUHVHQWDQWHV H
representados apontam para um relacionamento 
fraco dos representantes com suas bases. (DAVID, 
&255(,$/$%5$
1HVVD PHVPD OLQKD SHVTXLVD UHDOL]DGD HP
6mR 3DXOR FRP  RUJDQL]Do}HV FLYLV HQJDMDGDV
com segmentos mais pobres da população 
'2:%25+287=$*(56(5$),0DSRQWD
TXH  GDV RUJDQL]Do}HV FLYLV HQWUHYLVWDGDV VH
assumem como representantes dos segmentos com 
RVTXDLV WUDEDOKDP(QWUHWDQWRXPGDGRSURYRFRX
YiULRV TXHVWLRQDPHQWRV GRV DXWRUHV FRPR VmR
DXWRUL]DGRV HVVHV UHSUHVHQWDQWHV" 4XDLV RV
procedimentos para a escolha e o controle desses 
representantes? Como envolvem esses segmentos 
QDVGHFLV}HVGRV FRQVHOKRV"$QmR FODUH]D VREUH
HVVHV SURFHGLPHQWRV JHUD ODFXQDV H GHVD¿RV
para a representação e representatividade das 
RUJDQL]Do}HVFLYLVQRVHVSDoRVSDUWLFLSDWLYRV
Também na área de Assistência Social, 
5DEHOR HQWUH RXWURV  LGHQWL¿FDUDP TXH QD
região da Grande Vitória (ES), na maioria dos casos 
a escolha dos conselheiros não passa pelo crivo de 
XPDDVVHPEOHLDRTXHSRGHULDDPSOLDURLQWHUHVVH
pelo controle social democrático. Assim, os temas 
relativos ao conselho (ou à Política de Assistência 
Social) são debatidos apenas com a diretoria 
H QmR FRP WRGRV RV PHPEURV GD RUJDQL]DomR
RX PRYLPHQWR &RQ¿UPDPVH DTXL WDPEpP RV
UHVXOWDGRV GH RXWURV HVWXGRV RV ÀX[RV LQIRU




têm poucos contatos e vínculos frágeis com a base 
representada. (FONSECA et al, 2008).
Raichellis (1998) também evidencia a fraca
representação dos grupos populares nos conselhos, 
D¿UPDQGR TXH HOHV HVWmR VHQGR VXEVWLWXtGRV
SHODV FODVVHV PpGLDV TXH QmR FRQKHFHP DV
reais condições e demandas dos usuários da 
$VVLVWrQFLD 6RFLDO /FKPDQQ  
FRQFRUGD FRP D DQiOLVH H DOHUWD TXH RV FULWpULRV
de representação da sociedade civil nos conselhos 
têm estimulado a participação de setores com maior 
poder socioeconômico, cultural e elevado grau de 
HVFRODULGDGH FRP SUHMXt]R SDUD DV GHPDQGDV GH
setores populares nos conselhos. 
2XWUR DVSHFWR SUHRFXSDQWH TXH YHP
VHQGR UHSHWLGDPHQWH LGHQWL¿FDGR QRV FRQVHOKRV
de Assistência Social é a forte presença das 
RUJDQL]Do}HVQmRJRYHUQDPHQWDLV 21*VQHVVHV
espaços. Tal presença se dá por duas vias: como 
entidades de assistência ou como representante 
do usuário – mas, em todos os casos, como parte 
GR VHJPHQWR ³VRFLHGDGH FLYLO´ ,VVR SRUTXH DR
PHVPR WHPSRHPTXHR(VWDGR LQVWLWXFLRQDOL]DRV
canais de participação, assume uma agenda liberal, 
transferindo para as ONGs importantes funções 
estatais.
3 A SOCIEDADE CIVIL NOS CMAS DO ESPÍRITO 
SANTO
Inicialmente cabe discutir a composição dos 
conselhos municipais de Assistência Social, em 
especial dos representantes da sociedade civil.  O 
formulário solicitado pela SETADES2 teve como 
objetivo levantar os dados gerais e a composição 
dos conselhos municipais em 2009. Embora o 
formulário pedisse a indicação de todos os membros, 
no caso dos representantes da sociedade civil não 
era solicitado discriminar o vínculo da representação 
VHFRPRUJDQL]Do}HVGDDVVLVWrQFLDGRVXVXiULRV
ou dos trabalhadores da área – conforme determina 
a lei). Dessa forma, para a tabulação dos dados, 
foram considerados como representantes usuários: 
PRYLPHQWRV VRFLDLV RUJDQL]Do}HV WLSR VLQGLFDWR
GRV WUDEDOKDGRUHV H DV LGHQWL¿FDo}HV HVSHFt¿FDV
como “representantes dos usuários”. Como 
trabalhadores da área consideramos apenas as 14 
menções explícitas como tal. Os demais registros no 
JUXSR GD VRFLHGDGH FLYLO IRUDP FODVVL¿FDGRV FRPR
³RUJDQL]Do}HVGHDVVLVWrQFLD´3DUDHVVDFDWHJRULD
HVSHFt¿FD SURSXVHPRV XPD VXEFODVVL¿FDomR
segundo a vinculação religiosa e a área de atuação. 
No caso do Serviço Social, trata-se de um 




a participação dos assistentes sociais nos fóruns, 
conselhos de discussão, bem como no controle 
social das políticas públicas. De fato, a observação 
dos conselhos de políticas sociais, em especial, 
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revela a importância dos assistentes sociais na 
LPSXOVmRHTXDOL¿FDomRGHVVHVHVSDoRV(QWUHWDQWR
aparentemente, essa presença ainda não alcançou 
seu potencial pleno. Ou seja, ainda são poucos os 
SUR¿VVLRQDLV TXH DWXDP FRPR UHSUHVHQWDQWHV GRV
trabalhadores da área nos CMAS, cujo direito de 
assento é assegurado por lei. De fato, a participação 
GHVVHVSUR¿VVLRQDLVGHSHQGHUiGRVHXHQYROYLPHQWR
H FRPSURPHWLPHQWR FRP DV RUJDQL]Do}HV GRV
trabalhadores da área.
 2 TXDGUR TXH VH GHOLQHLD D SDUWLU GHVVH
OHYDQWDPHQWR H FUX]DPHQWR GRV GDGRV REWLGRV
permite-nos algumas análises. Considerando os 
 PXQLFtSLRV TXH IRUQHFHUDP GDGRV HP 
os participantes dos conselhos de assistência 
somavam 651 pessoas, sendo 333 representando 
a sociedade civil e 318 do Estado. Neste ponto 
REVHUYDPRV TXH HPERUD D OHL DSRQWH SDUD D
paridade entre os dois tipos de representações, 
DOJXQVPXQLFtSLRVLQGLFDUDPXPDSHTXHQDGLIHUHQoD
a favor da sociedade civil. Entre os conselheiros da 
sociedade civil, chama atenção a disparidade entre 
DVWUrVFDWHJRULDVSUHYLVWDVSHODOHL2JUi¿FRDEDL[R
FRQ¿UPD D SUHVHQoD HIHWLYD GDV RUJDQL]Do}HV




Fonte: Elaborado pelas autoras.
$QDOLVDQGR HVSHFL¿FDPHQWH R SHU¿O GDV
RUJDQL]Do}HV YiULDV TXHVW}HV VH GHVWDFDP $
primeira delas refere-se à origem religiosa ou leiga. 
e VLJQL¿FDWLYD D SUHVHQoD GH HQWLGDGHV UHOLJLRVDV
HPUHODomRjVHQWLGDGHVOHLJDV*Ui¿FR(QWUHDV
UHOLJLRVDVDVRUJDQL]Do}HVGHGHQRPLQDomRFDWyOLFD





presença religiosa nesses espaços precisa ser objeto 
GHSHUPDQHQWHPRQLWRUDPHQWR0XLWDVYH]HVWUDWD
VHGHXP³GHYHUPRUDO´QDVSDODYUDVGH%RVFKHWWL
 GR TXH DWLWXGH SROtWLFD GH FRQWUROH VRFLDO
&DEHFLWDUTXHQRPHVPRDQRGHQR&RQVHOKR
Nacional de Assistência, os três representantes das 
RUJDQL]Do}HV GH DVVLVWrQFLD H VHXV UHVSHFWLYRV
suplentes, tinham alguma denominação religiosa.
Embora nem sempre tenha sido possível 
determinar, a partir do cadastro, a área de atuação 
GDV RUJDQL]Do}HV IRL SRVVtYHO LGHQWL¿FDU TXH HODV
atuam, predominantemente, com pessoas com 
GH¿FLrQFLD
*Ui¿FR±9tQFXOR5HOLJLRVRGDV2UJDQL]Do}HVGH$VVLVWrQFLD
Fonte: Elaborado pelas autoras.
*Ui¿FR   'HQRPLQDomR UHOLJLRVD GDV RUJDQL]Do}HV GH
assistência
Fonte: Elaborado pelas autoras.
Crianças e Adolescentes (30) e Idosos 
 *Ui¿FR   ( DTXL RXWUR DVSHFWR FKDPD
nossa atenção. No mesmo ano de 2009, no 
Conselho Nacional de Assistência Social, entre 
os três representantes na categoria “usuários ou 
RUJDQL]Do}HV GRV XVXiULRV´ WUrV HUDP HQWLGDGHV
OLJDGDV D SHVVRDV FRP GH¿FLrQFLDV $VVRFLDomR
SDUD YDORUL]DomR H SURPRomR GH H[FHSFLRQDLV
$9$3( 8QLmR EUDVLOHLUD GH FHJRV 8%& H
Federação nacional das APAES3.  Tais dados 
UHYHODPDVHJPHQWDomRRXDIRFDOL]DomRGDSROtWLFD
DGL¿FXOGDGHGHRUJDQL]DomRGRXVXiULR³JHQpULFR´
constituído pela maioria da população brasileira 
H TXH IUHTXHQWDP RV&5$6 RX&5($6 H VmR RV
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PDLRUHVEHQH¿FLiULRVGRVSURJUDPDVVRFLDLVFRPR
R3URJUDPD%ROVD)DPtOLD0DVWDPEpPFRQ¿UPDD
tendência de substituição dos usuários por ONGs – 
RTXHQmRpIHLWRVHPSUHMXt]RGDTXHOHV
*Ui¿FRÈUHDGHDWXDomRGDVRUJDQL]Do}HVGHDVVLVWrQFLD
Fonte: Elaborado pelas autoras.




H $PLJRV GRV ([FHSFLRQDLV $3$( *Ui¿FR 
$WXDQGR QD iUHD GH GH¿FLrQFLDV DPEDV WrP XPD
presença efetiva nos espaços de controle social. 
No ano de 2009, a Federação Nacional das APAES, 
como vimos, tinha ainda assento no Conselho 
Nacional de Assistência (nesse caso, representante 
dos usuários).  
*Ui¿FR   5HODomR GDV $3$(V H ,QVWLWXWR 3HVWDOR]]L HP
relação às demais representações da sociedade civil
Fonte: Elaborado pelas autoras.
0HVPRTXHFDGDXQLGDGH$3$(RX3HVWDOR]]L
seja pessoa jurídica singular, há articulações 
QDFLRQDLVTXHQmRSRGHPVHUGHVFRQVLGHUDGDV3RU
outro lado, a situação dos usuários é bem diferente. 
7UDWDVHGHLQGLYtGXRV³GLVSHUVRVHGHVRUJDQL]DGRV´
XVDQGR DTXL D H[SUHVVmR GD SUySULD 31$6 
%5$6,/S$OpPGLVVRIUHTXHQWHPHQWH
HOHVVmRVXEVWLWXtGRVSRU³RUJDQL]Do}HVGRVXVXiULRV´
FRPR p R FDVR GDV$3$(V  &RQWXGR DLQGD TXH
essas entidades representem, de fato, os interesses 
dos usuários, atuam também em outra esfera, com 
LQWHUHVVHV HVSHFt¿FRV FRPR R GH REWHQomR GH
verbas. Nesse sentido, ainda segue atual e urgente 
DQHFHVVLGDGHGHXPDPHWRGRORJLDTXH
Resgate a participação de indivíduos 
GLVSHUVRV GHVRUJDQL]DGRV H KDELOLWDomR SDUD TXH
a política de Assistência Social seja assumida na 
SHUVSHFWLYD GH GLUHLWRV SXEOLFL]DGRV H FRQWURODGRV
SHORVVHXVXVXiULRV%5$6,/S
7UDoDU R SHU¿O GRV  ³UHSUHVHQWDQWHV GRV
usuários” nos CMAS no Espírito Santo revelou-
VH SUREOHPiWLFR ,QLFLDOPHQWH SRUTXH FRPR
GLVVHPRVRVFDGDVWURVQmRLGHQWL¿FDYDPRWLSRGH
UHSUHVHQWDomR D TXH VH YLQFXODYD RV FRQVHOKHLURV





D FODVVL¿FDomR SRU SUR[LPLGDGH GH DWXDomR H
RX RULJHP GHVVHV UHSUHVHQWDQWHV *Ui¿FR  1R
JUXSRPRYLPHQWRVHRUJDQL]Do}HVSRSXODUHV FRP
 LGHQWL¿FDo}HV DV DVVRFLDo}HV GH PRUDGRUHV





DR FRQWUiULR GR TXH VH SUHYLD RV PRYLPHQWRV H
RUJDQL]Do}HV SRSXODUHV VH ID]HP SUHVHQWHV QRV
conselhos de assistência municipais do Espírito 
6DQWR5HVWDDQDOLVDUDTXDOLGDGHGHVVDSDUWLFLSDomR
HDFDSDFLGDGHGHDWXDomRGHIRUPDRUJDQL]DGDQD
defesa dos direitos, bem como a representatividade 
junto às bases.
*Ui¿FR2ULJHPGRVUHSUHVHQWDQWHVGRVXVXiULRV
Fonte: Elaborado pelas autoras.
Já os trabalhadores da área são os grandes 
ausentes nos conselhos de assistência. Do total de 
14 indicações, cinco são de sindicatos de servidores 
públicos, três dos Conselhos Regionais de Serviço 
Social e seis aparecem indicados genericamente 
FRPRSUR¿VVLRQDLVGDiUHD
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 48(67­2 TXLV FXVWRGLHW LSVRV FXVWRGHV"
Quem vigiará os vigias?
A expressão latina, usualmente aplicada 
nas discussões sobre (controle) do poder, também 
ID] VHQWLGR QR GHEDWH VREUH UHSUHVHQWDQWHV H
UHSUHVHQWDGRV  1R FDVR GR %UDVLO PHOKRU VHULD
falar na inexistente ou frágil relação entre as partes. 
Seja nas instituições da democracia representativa 
ou nas de democracia participativa, nesse caso os 
conselhos gestores, este tem sido um ponto crítico. 
Em ambos os casos, o mais comum tem sido uma 
UHODomRGHLQGHSHQGrQFLDHGHTXDVHGHVFRODPHQWR
entre representantes e representados, com pouca 
ou nenhuma cobrança e acompanhamento ou, 
nesse caso, controle social.
Particularmente no caso dos conselhos 
gestores, a PNAS tem uma recomendação: “cada 
conselheiro, eleito em foro próprio para representar 
um segmento, estará não só representando sua 
categoria, mas a política como um todo em sua 
LQVWkQFLD GH JRYHUQR´ %5$6,/  S  2
documento vai além: tais representações “deverão 
ser objetos de ação dos fóruns, se constituindo 
estes, também, em espaços de controle social”. Ou 
seja, a representação da sociedade civil nos fóruns 
de tomadas de decisões não se completa a não ser 
FRPDFULDomRGHXPÀX[RGHLQIRUPDo}HVHGHEDWHV
TXHHQYROYDDVEDVHVUHSUHVHQWDGDV
Nesse sentido, é imperativo consolidar uma 
cultura e prática de participação democrática não 
apenas para o Estado, mas para a própria sociedade. 
Nas palavras de Teixeira (2000, p. 108)
Os conselhos poderão contribuir para 
LVVR H[LJLQGR TXH RV UHSUHVHQWDQWHV
sejam eleitos em assembléias das 
entidades ou de fóruns mais amplos e 
TXH KDMD HVSDoRV GH LQWHUORFXomR HP
TXH R FLGDGmR QmR RUJDQL]DGR SRVVD
participar.
(QWUHWDQWR RV TXHVWLRQiULRV UHYHODUDP
TXH DSHQDV  GRV FRQVHOKHLURV PXQLFLSDLV
GLVFXWHPFRPDVVXDVUHVSHFWLYDVRUJDQL]Do}HVRV
WHPDV HP GHEDWH QR FRQVHOKR FRQWUD  TXH
UHVSRQGHUDP ³jV YH]HV´ H  TXH D¿UPDUDP
TXH QXQFD GLVFXWHP 3DUD DJUDYDU HQWUH RV TXH
responderam positivamente, apenas 22% usam as 
assembleias como espaço de informação/discussão 
FRQWUDTXHRID]HPDSHQDVQDUHXQLmRFRP
a diretoria. Obviamente, se os debates ocorrem em 
assembleias ou outras situações com mais pessoas, 
amplia-se o controle social ou, ao menos, facilita-se 
a prática pedagógica com vias à formação de uma 
nova cultura política.
&RQFRUGDQGR TXH D UHSUHVHQWDomR OHJtWLPD
GD VRFLHGDGH FLYLO UHTXHU XPD FRQH[mR HQWUH
representantes e representados e uma conexão 
entre os próprios representados (YOUNG, 2006;
LÜCHMANN, 2007), os dados acima nos remetem 
ao debate sobre a legitimidade da representação nos 
espaços da sociedade civil, pois se apenas 29,6% 
GLVFXWHP FRP VXDV RUJDQL]Do}HV FRPR VHUi IHLWD
a prestação de contas do seu mandato? Levam as 
demandas dos conselhos para as suas entidades? 
São representações legítimas ou não?
Segundo Tatagiba (2002), o distanciamento 
entre representantes e representados é um 
REVWiFXOR DR SURFHVVR GH GHPRFUDWL]DomR GDV
políticas públicas, pois os representantes acabam 
não discutindo previamente a pauta com a sua 
entidade de origem; nem dão o retorno sobre os 
assuntos discutidos e deliberados. Para Young 
WDQWRRVUHSUHVHQWDGRVGHYHPVHPRELOL]DUH
ativar processos de escolha de seus representantes 
e mecanismos permanentes de prestação de contas, 
TXDQWR RV UHSUHVHQWDQWHV GHYHP RXYLU DV EDVHV
VRFLDOL]DULQIRUPDo}HVHGHPRFUDWL]DURVSURFHVVRV
Nessa mesma linha, os conselhos podem criar, 
DSRLDU RX IRUWDOHFHU D RUJDQL]DomR GH IyUXQV
visando debater e encaminhar propostas para a 
garantia do  controle social e dos direitos sociais 
(em especial das ações do SUAS). Questionados 
VREUH HVVDV Do}HV  D¿UPDP GHVFRQKHFHU
LQLFLDWLYDVGHVVH WLSR2VTXHFRQKHFHP LQGLFDUDP
DV'HIHQVRULDV3~EOLFDV'HOHJDFLDVHVSHFLDOL]DGDV
Ministério Público; Ouvidorias de Assistência.
A formação de lideranças para atuar nos 
FRQVHOKRV IRL RXWUR WHPD WUDWDGR QR TXHVWLRQiULR
Como a aproximação entre representante e 
representados envolve uma mudança de cultura e 
prática, há 
Necessidade de um amplo processo de 
formação, capacitação, investimentos 
ItVLFRV ¿QDQFHLURV RSHUDFLRQDLV H
SROtWLFRV TXH HQYROYD HVVHV DWRUHV GD
SROtWLFDGH$VVLVWrQFLD6RFLDO%5$6,/
2004, p. 35). 
Essa capacitação estimularia e aperfeiçoaria, 
entre outras, essa relação entre representantes 
e representados, colaborando para ampliar o 
debate e a prática de controle social. Entretanto, 
HVWH³DPSORSURFHVVR´SUHYLVWRQD31$6%5$6,/
2004) ainda não é uma realidade: os resultados 
GRV TXHVWLRQiULRV LQGLFDUDP TXH DSHQDV  GRV
PXQLFtSLRV UHDOL]DP XPD SROtWLFD GH IRUPDomR
continuada para conselheiros, gestores e membros 
dos fóruns permanentes de controle da Assistência 
6RFLDO$R VHUHPTXHVWLRQDGRV VREUHD IUHTXrQFLD





A atuação do conselho e, em particular, a 
participação dos representantes da sociedade 
civil, depende também da infraestrutura para o
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IXQFLRQDPHQWRGHVVHVHVSDoRVHVSDoRDGHTXDGR
secretaria executiva, telefone, computador, Internet). 
Essas condições foram consideradas excelentes 
por 11% dos respondentes e boas por 44% . Mas, 
TXDQGRTXHVWLRQDGRVVHRyUJmRJHVWRUSURYLGHQFLD
o custeio das despesas para garantir a presença 
dos representantes da sociedade civil no conselho, 
DSHQDVUHVSRQGHUDPD¿UPDWLYDPHQWH2TXH
SRGHLQGLFDUTXHRUHSUHVHQWDQWHGDVRFLHGDGHFLYLO




Os dados não deixam dúvidas sobre a frágil 
conexão entre representantes e representados 
DSHQDV  GLVFXWHP FRP DV RUJDQL]Do}HV DV
decisões dos conselhos); tendência de substituição 
dos usuários pelas ONGs; pouco investimento 
em políticas de formação e capacitação dos 
conselheiros (segundo 37%, há oferta de formação, 
predominantemente via palestras). A avaliação 
extremamente positiva sobre infraestrutura e 
condições de funcionamento do conselho merece 
maiores análises por aparentemente se tratar de uma 





mantêm poucos vínculos com os movimentos 
VRFLDLV JHUDQGR XPD GHVSROLWL]DomR QR SURFHVVR
de participação. Embora conselheiro seja eleito em 
foro próprio para representar um segmento, sua 
tarefa não é defender interesses particulares desse 
segmento, mas oferecer suas contribuições para 
a política como um todo. A PNAS avançou ainda 
DR DSRQWDU TXH R DFRPSDQKDPHQWR GDV SRVLo}HV
assumidas pelos conselheiros (representantes de 
determinado segmento) “deverão ser objetos de 
ação dos fóruns, se constituindo estes, também, em 
HVSDoRVGHFRQWUROHVRFLDO´%5$6,/S
Ou seja, a relação representante-representado 
tem aspectos políticos e pedagógicos por seu 
SRWHQFLDOGHLQFHQWLYDUHYDORUL]DUDFXOWXUDGRFRQWUROH




FRPELQDU ³HVVHV HVSDoRV LQVWLWXFLRQDOL]DGRV GH
debate e negociação com outras modalidades de 
PRELOL]DomR SROtWLFD´ EXVFDQGR R FXPSULPHQWR
GH ³DFRUGRV RX SDFWXDo}HV TXH QmR HVWmR VHQGR
implementados pelos gestores”. (RAICHELIS, 1998, 
p. 16).




cadastros sobre a composição dos conselhos. Se 
SRUXPODGRUHYHODDRUJDQL]DomRGHXPVHJPHQWRp
preciso avaliar os impactos dessa presença articulada 
HXPSRVVtYHOSUHMXt]RSDUDDVGHPDLViUHDVHSDUD
a própria dimensão da Assistência Social como um 
direito de todos, assegurado pela lei.
$ IRUWH SUHVHQoD GH RUJDQL]Do}HV UHOLJLRVDV
revelada nos cadastros não se constituiu 
H[DWDPHQWHXPDQRYLGDGH&RQ¿UPDDRQJXL]DomR
também desses setores, premidas pela necessidade 
de garantir a sustentabilidade em um ambiente 
FDGD YH] PDLV FRQFRUULGR GHYLGR j HVFDVVH] GH
UHFXUVRV H VLQDOL]D D SHUPDQrQFLD KLVWyULFD GDV
UDt]HV UHOLJLRVDV GR IDYRU RX GR FOLHQWHOLVPR TXH
se contrapõem à lógica do direito. Assim, é urgente 
GHVHQYROYHU HVWUDWpJLDV SDUD D RUJDQL]DomR H
PRELOL]DomRGRVXVXiULRVGDDVVLVWrQFLDGDQGROKHV
FRQGLo}HV SDUD TXH SRVVDP SDUWLFLSDU DWLYDPHQWH
dos conselhos, 
3DUDTXHDSROtWLFDGH$VVLVWrQFLD6RFLDO
seja assumida na perspectiva de direitos 
SXEOLFL]DGRV H FRQWURODGRV SHORV VHXV
XVXiULRV%5$6,/S
Nesse sentido, a falta de uma política regular 
e consistente de formação para o controle social 
GL¿FXOWDDUHDOL]DomRGHVVHVSURSyVLWRV2TXDGURVH
DJUDYDTXDQGRFRQVLGHUDUPRVTXHRVFRQVHOKHLURV
não possuem, em sua maioria, conhecimentos 
HVSHFt¿FRVVREUHRVIXQGDPHQWRVOHJDLVGRFRQWUROH
social e da própria política de Assistência Social. 
A falta de informações e conhecimentos técnicos 
VREUH D PiTXLQD DGPLQLVWUDWLYD GR (VWDGR RV
coloca numa relação de desigualdade em relação 
aos conselheiros governamentais e prestadores 
de serviço. O resultado é a sub-representação 
– agravada ainda mais pela frágil relação com as 
EDVHV TXH GHYHULDP DWXDU FRPR IRUoDV GH DSRLR
Finalmente, merece atenção a tímida presença dos 
trabalhadores da área nos conselhos municipais 
e as implicações dessa situação na elaboração, 
monitoramento e avaliação da política de Assistência 
Social. Com seus conhecimentos técnicos e teóricos, 
esses técnicos têm contato direto com todos os 
DWRUHVHRUJDQL]Do}HVYLQFXODGRVj$VVLVWrQFLD'Dt
o seu potencial de contribuição para o processo de 
aperfeiçoamento da política.
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NOTAS
1 O trabalho integra a investigação “A Política de 
Assistência Social (PAS) e suas particularidades no 
(VWDGR GR (VStULWR 6DQWR´ TXH FRQWRX FRP R DSRLR
GR &13T  H )$3(6  Q
43120776/2009).
2 Os municípios Domingos Martins, Água Doce do Norte 
H ,FRQKDQmRFRQVWDPGR OHYDQWDPHQWRSRUTXHQmR
forneceram os dados ou indicaram apenas nomes das 
SHVVRDVVHPHVSHFL¿FDUDVRUJDQL]Do}HVGHRULJHP
3 A representação mais próxima do usuário em geral 
era o Movimento Nacional de Moradores de Rua, 
suplente da Federação Nacional das APAES.
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